
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.696 - SP (2015/0241490-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TOYLAND COMERCIAL, DISTRIBUIDORA, TECIDOS E 

APLICATIVOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. IPI. INCIDÊNCIA NA SAÍDA DO ESTABELECIMENTO 
IMPORTADOR. LEGALIDADE. ENTENDIMENTO PACIFICADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA. 
1. Em julgamento sob o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ 
ratificou orientação no sentido de que é legítima a incidência do IPI na saída do 
produto do estabelecimento importador, apesar de já tributado no desembaraço 
aduaneiro (EREsp 1.403.532/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/12/2015). 
2. Encontra-se consolidada a orientação de que deve ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC, nos casos em que a parte se insurge contra 
conclusão em julgado submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 
3. Agravo Regimental não provido, com aplicação da multa do art. 557, § 2°, do 
CPC, em um por cento sobre o valor corrigido da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.696 - SP (2015/0241490-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TOYLAND COMERCIAL, DISTRIBUIDORA, TECIDOS E 

APLICATIVOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que, em juízo de reconsideração, negou seguimento a 

Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
TRIBUTÁRIO. IPI. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. 
INCIDÊNCIA.

1. Tratando-se a apelada de pessoa jurídica de direito privado cuja 
atividade principal consiste na importação de artigos de uso pessoal e utilidades 
domésticas para revenda no mercado interno e atacadistas, o fato gerador ocorre 
não apenas no desembaraço aduaneiro, sendo plenamente possível nova cobrança 
de IPI na saída do produto do estabelecimento durante o ato de sua 
comercialização.

2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento 
externado na decisão monocrática.

3. Agravo legal improvido.

A agravante defende que não pode ser considerada contribuinte do IPI na 

comercialização do produto por ela importado, uma vez que a venda não seria feita para a 

indústria. Acrescenta que, na aludida operação, não há alteração da natureza ou da finalidade 

do bem. E argumenta:

Exigir o IPI da recorrente, que é mera comerciante de bens a 
comércios varejistas ou ao consumidor final, é o mesmo que exigir o IPI sobre a 
sua margem de lucro ou sobre a circulação da mercadoria, o que resulta em clara 
bitributação.

Alega ainda que o Decreto 7.212/2010 extrapola os limites de sua finalidade de 

regulamentar a lei tributária e que a discriminação imposta aos bens importados afronta norma 

do GATT.  
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Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

529-536).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.1.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Em julgamento sob o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ 

ratificou orientação no sentido de que é legítima a incidência do IPI na saída do produto do 

estabelecimento importador, apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA. FATO GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 
51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA 
PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO 
NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010).

1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do 
CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, 
art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 
13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até 
então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a 
uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador 
na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no 
Brasil.

2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 
produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que 
equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada 
pelo art. 51, II, do CTN.

3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, 
dupla tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, 
o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto 
industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento 
importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 
recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 
estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já 
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embutida a margem de lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não 
onera a cadeia além do razoável, pois o importador na primeira operação apenas 
acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da 
territorialidade, já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode 
ser eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites 
da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora nacional 
brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser 
utilizado como abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como 
contribuinte de direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas 
sobre o valor agregado.

4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 1.385.952 - 
SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.09.2013. 
Superado o entendimento contrário veiculado nos EREsp. nº 1.411749-PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari Pargendler, 
julgado em 11.06.2014; e no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.

5. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "os produtos 
importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham 
sofrido industrialização no Brasil".

6. Embargos de divergência em Recurso especial não providos. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.

(EREsp 1.403.532/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2015).

Observo que todos os argumentos levantados pela parte agravante foram 

repelidos por ocasião do julgamento acima referido. Transcrevo, por oportuno, parte do voto 

condutor da lavra do eminente Ministro Mauro Campbell Marques:

Ora, muito embora existam respeitadas posições com contrário, 
tudo isso demonstra que a tese de que somente é contribuinte do IPI quem 
participa do processo de industrialização, ou de que cada incidência do IPI deve 
estar atrelada a uma nova operação de industrialização específica é, com todo o 
respeito, completamente descabida, sob o ponto de vista infraconstitucional, que 
limita o exame da matéria por esta Corte.

(...)
Desta forma, seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, 

parágrafo único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do 
art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 
2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, 
nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os produtos 
importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
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estabelecimento importador na operação de revenda.
(...)
Também observo que essa incidência do IPI:
a) não se caracteriza como bis in idem, dupla tributação ou 

bitributação, isto porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o 
desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto 
industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento 
importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 
recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 
estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já 
embutida a margem de lucro da empresa brasileira importadora;

b) não onera a cadeia além do razoável, pois o importador na 
primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de direito 
em razão da territorialidade, já que o estabelecimento industrial produtor 
estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte do 
IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 
importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no 
desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto a ser pago 
na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade), 
mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado.

(...)
Quanto ao argumento de violação ao GATT, registro que a 

cláusula de obrigação de tratamento nacional tem aplicação somente na primeira 
operação (a de importação). A segunda operação já é interna. Há dois fatos 
geradores. Desse modo, a igualdade ao tratamento nacional resta preservado 
para a primeira operação. Dizer que houve qualquer violação da cláusula significa 
tratar dois fatos geradores como se fossem um só. O raciocínio é, data vênia, 
falacioso.

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Encontra-se consolidada a orientação de que deve ser aplicada multa previsto 

no art. 557, § 2º, do CPC, nos casos em que a parte se insurge contra conclusão em julgado 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 

Os julgados mais recentes têm imposto multa de 1% em tais hipóteses (AgRg 

no AREsp 733.666/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, SEGUNDA TURMA, DJe 

17/9/2015; AgRg no REsp 1.539.733/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 2/9/2015; AgRg no REsp 1365066/RJ, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2015).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental e, nos termos 

do art. 557, § 2°, do CPC, aplico multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado 

da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0241490-8 REsp 1.558.696 / SP

Números Origem:  00112115720134030000  00216639620124036100  201261000216632  216639620124036100  
349945

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOYLAND COMERCIAL, DISTRIBUIDORA, TECIDOS E APLICATIVOS DE 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA

ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOYLAND COMERCIAL, DISTRIBUIDORA, TECIDOS E APLICATIVOS DE 
CONSTRUCAO CIVIL LTDA

ADVOGADO : LYGIA BOJIKIAN CANEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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